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EMENDA Nº 27, AO PROJETO DE LEI Nº 607, de 2021
Artigo 1º - Dê-se nova redação ao “caput” do artigo 2º, incluindo-se o parágrafo único e ao “caput” do artigo 3º do Projeto de Lei nº 607 de 2021, na forma que segue:
Artigo 2º - As atividades de inspeção e fiscalização higiênico-sanitária dos produtos artesanais comestíveis de que trata esta lei serão exercidas, no âmbito do Estado de São Paulo, pelo Serviço de Inspeção de São Paulo - SISP, por equipe exclusiva e especializada na produção de produtos artesanais de origem animal vinculada à Coordenadoria de Defesa Agropecuária - CDA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
Parágrafo único - A entidade estadual de Defesa Agropecuária poderá firmar convênio com municípios para que sejam reconhecidos como equivalentes ao Serviço de Inspeção Estadual, delegando as atividades de inspeção e fiscalização previstas nesta Lei, com o objetivo de flexibilizar, desburocratizar e garantir a sanidade e o controle de qualidade dos produtos artesanais de origem animal.
Artigo 3º - A inspeção sanitária, exercida em caráter preventivo e orientativo, abrange os serviços técnicos e operacionais de inspeção e controle de sanidade e inocuidade das matérias primas, boas práticas de fabricação, sanidade e inocuidade dos produtos acabados através de sistema de autocontrole, com observância aos processos e controles de recebimento, manipulação, transformação, elaboração, preparo, conservação, acondicionamento, embalagem, armazenagem e expedição, rotulagem, trânsito de quaisquer produtos e subprodutos de origem animal, adicionados ou não de vegetais, destinadas ou não à alimentação humana.

Artigo 3º - Dê-se nova redação ao artigo item 2 do §5º do artigo 4º do Projeto de Lei nº 607 de 2021, na forma que segue:
Artigo 4º...

§5º -...

2 - deverão ser elaborados em estabelecimentos apropriados para este fim, ficando vedados a manipulação e o beneficiamento em locais destinados à residência ou a outras atividades que comprometam a qualidade higiênico-sanitária no seu processamento.
Artigo 4º - Dê-se nova redação ao artigo 7º do Projeto de Lei nº 607 de 2021, na forma que segue:
Artigo 7º - No estabelecimento agroindustrial de pequeno porte o responsável técnico poderá ser substituído por profissional técnico de órgãos governamentais, do setor privado ou por assistente técnico.
Artigo 5º - Dê-se nova redação ao “caput” e aos incisos I e II do artigo 16 do Projeto de Lei 607/2021 na forma que segue:
Artigo 16- Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível, o descumprimento ao disposto nesta lei e respectivas normas regulamentares acarretarão as seguintes sanções, aplicadas de forma isolada e não cumulativa:
I- pena educativa consistente em advertência por escrito, nos casos em que não se configure dolo ou má-fé e desde que não haja risco iminente à saúde;
II- multa de 200 (duzentas) até́ 1000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP’s, quando não for cabível a pena educativa;
JUSTIFICATIVA
A produção artesanal paulista representa importante eixo de desenvolvimento socioeconômico de nosso Estado, pois contribui com a geração de renda ao trabalhador, valoriza nossa cultura e premia a excelência de nossa produção artesanal, que utiliza parâmetros sanitários adequados às características dos produtos e processos.

Também chamados de produtos com história, os produtos artesanais fazem parte de um local e de uma determinada cultura. Devido aos conhecimentos adquiridos e técnicas aperfeiçoadas na produção artesanal de alimentos através de gerações, sua produção resgata não só a história envolta neles, mas o caráter histórico do próprio produtor, o que não pode ser desapreciado pelo Estado.
As alterações aqui apresentadas objetivam contribuir com os pequenos produtores propiciando o desenvolvimento local e regional gerando valor aos produtos tradicionais. Outro objetivo é concessão do Selo Arte para os produtores artesanais para que possam comercializar seus produtos em todo território nacional, com o Selo Arte.
Há necessidade de que seja reconhecido que um grande número de produtores não conseguem se adequar as exigências atuais ainda que garantam a segurança alimentar da população, oferecendo para ela produtos não só seguros, mas também saudáveis.
Sem descurar-se da atenção ao produto inócuo e saudável, com critérios fitossanitários coerentes à realidade da produção artesanal paulista, é importante que se dê espaço para a criatividade e inovação de nossos produtores, permitindo-se processos simplificados.

Contatados por representantes desse setor, foi-nos apresentada a necessidade de criação de equipe dedicada e centralizada para orientação e fiscalização regional dos produtos artesanais, responsáveis inclusive pelo julgamento das multas aplicadas.

Além disso, a criação de mecanismo fiscalizador e homologador de Serviços de Inspeção Municipais pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA), permitindo assim que pequenos produtores regulares junto aos SIMs sejam imediatamente homologados para obtenção do Selo ARTE, cria um sistema eficiente e custo- efetivo em todo Estado de São Paulo.

À nós foram apresentadas as dificuldades enfrentadas para a definição de exigências coerentes com o volume produzido em cada propriedade, com vistas a aplicar critérios de equidade para toda cadeia produtiva.

Há uma latente necessidade de que as normas infra legais respeitem parâmetros transparentes e científicos para a adoção e regulação de materiais, técnicas de produção e boas práticas aplicáveis ao processo de produção.
Desta forma, reafirmamos nossa disposição para construir uma legislação alinhada com as melhores práticas regulatórias de produtos artesanais e que respeite todos que se dedicam diariamente à tarefa de produzir alimentos seguros e de qualidade em nosso Estado.
Por fim, com as alterações aqui apresentadas, certamente o estado de São Paulo proporcionará impacto positivo com uma legislação adequada, pois um mercado artesanal regulado gerará impacto imediato, muito importante neste período de pandemia. Com isso, esperamos reflexos na geração de emprego e renda, na fixação ou retorno de faixa da população ao campo, além da ativação de cadeias regionais de turismo e gastronomia. Tais atividades, evidentemente, terão reflexo na arrecadação fiscal do estado.
Lembramos, ainda, que o aumento da quantidade e diversidade de propriedades rurais lucrativas trarão benefícios em termos de sustentabilidade e preservação ambiental de nossa biodiversidade, pois atividades artesanais são notadamente mais harmônicas com os ecossistemas em que atuam.
Importa destacar, outrossim, que a proposta ora apresentada não está acobertada por posicionamento político-partidário, mas verdadeira intenção de melhor atender às necessidades dos produtores rurais artesanais no sentido de desburocratizar e delimitar a atuação do estado, criando a possibilidade de delegar, sob coordenação do SISP, as atividades de inspeção e fiscalização das atividades.
Insta destacar que a tecnologia usada para produzir os produtos artesanais é do domínio dos artesãos, e não da fiscalização, desde que a segurança alimentar seja garantida. Daí a necessidade de especialização das equipes existentes, com treinamento, para fiscalização da produção artesanal, sem o qual fica inviabilizada a atuação estatal bem como a produção.
As alterações propostas permitem que o Projeto de Lei 607/2021 esteja em consonância com a Instrução Normativa nº 16/2015 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Por fim, mas não menos importante, necessário se faz destacar que a penalidade prevista no “caput” do artigo 16 e seus incisos I e II merecem alteração a fim de que, desde a promulgação, esteja definida na norma a penalidade aplicável, sua não cumulatividade, além da necessidade da sanção pecuniária ser minorada. Neste sentido é importante que os nobres Parlamentares atentem para o fato de que a produção alimentícia artesanal é, via de regra, exercida por pequenos produtores e produtores familiares que dependem exclusivamente da venda de seus produtos para manter seu sustento. Desta feita, a imposição de penalidade exorbitante não se coaduna com a realidade econômica do setor.
Por derradeiro, reiteramos a necessidade de fomentar a atividade, beneficiando este importante setor da economia. A compensação aos cofres públicos seria verificada em exíguo tempo e a população, em geral, sentiria seus positivos efeitos.
Pelas razões acima apresentadas, solicitamos o apoio dos nobres Parlamentares para aprovação da presente.
Sala das Sessões, em 21/9/2021.

a) Frederico d’Avila
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